EMENDA Nº      6  , AO Projeto de lei Nº 775, DE 2004 





(sl nº 20 de 2005)

Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 775, de 2004, os seguintes parágrafos:

“Artigo 1º - -------------------------------------------------------------

§ 1º - A cassação da eficácia da inscrição do estabelecimento infrator no cadastro de contribuintes do ICMS, nas hipóteses de que trata o “caput”, acarretará o impedimento de seus sócios, pessoas físicas ou jurídicas, de exercerem o mesmo ramo de atividade, em comum ou separadamente, mesmo que em estabelecimento distinto daquele.

§ 2º - Os sócios, pessoas físicas ou jurídicas, do estabelecimento infrator punido nos termos desta lei, estarão proibidos, em comum ou separadamente, de entrar com pedido de inscrição de nova empresa do mesmo ramo de atividade, no cadastro de contribuintes do ICMS.

§ 3º - Os sócios, pessoas físicas ou jurídicas, do estabelecimento infrator punido nos termos desta lei, responderão pessoal e solidariamente por todos os danos patrimoniais que vierem a causar aos consumidores e ao Estado, como também por todas as penalidades fiscais e administrativas a ele cominadas”.

JUSTIFICATIVA

Dada a flagrante ofensa à norma constitucional, não deve prosperar a alegação aventada no parecer aprovado pela Comissão de Constituição, pelas razões a seguir expostas:

Primeiramente, é de se ressaltar que a Magna Carta prevê que as proposituras de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, em regra, poderão ser alteradas, através de emendas apresentadas pelos parlamentares, no exercício constitucional da atividade de legislar, própria do Poder Legislativo. Salvo exceção, na hipótese da norma inserida, por emenda parlamentar, em projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, que disponha sobre aumento de despesa pública, por ofensa ao princípio de independência e harmonia entre os Poderes.

Contudo, a própria exceção não se aplica na matéria orçamentária, pois a Constituição Federal, permite a apresentação de emendas que aumentem as despesas, no projeto de lei do orçamento anual ou projetos que o modifiquem, desde que compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, bem como desde que indiquem os recursos necessários para o aumento destas despesas.

Como se pode notar, o projeto de lei em discussão não versa sobre matéria que acarrete aumento de despesa pública, que seria a única hipótese em que não se permitem emendas parlamentares. Portanto, neste caso mesmo sendo o projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, poderá ser alterado através de emenda apresentada por parlamentar, não devendo prosperar o argumento levantado pelo nobre parlamentar relator do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, que rejeitou a nossa emenda sob a alegação de versar sobre matéria de iniciativa exclusiva do Governador.

Na hipótese de ser mantido o argumento sustentado no parecer proferido pela Comissão de Constituição e Justiça, ficará caracterizada flagrante ofensa ao texto constitucional. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a emenda parlamentar conforme preconiza a Lei Maior é proposição apresentada, com exclusividade, pelos parlamentares, como acessória de outra, não podendo o Chefe do Poder Executivo e demais titulares extraparlamentares apresentarem emendas, mesmo porque é atribuição inerente à função legiferante.

Destarte, com o intuito de restaurar o bom nome desta Casa, e proteger a norma constitucional de qualquer mácula, peço apoio dos meus nobres Pares para a aprovação da presente emenda ao Projeto de Lei nº 775, de 2004, e aproveito o ensejo para reiterar as razões apresentadas anteriormente. 

Sala das Sessões, em 17/2/2005
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